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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE REMANESCENTE DE OBRA, 

CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL COM 12 SALAS PADRÃO FNDE. 

 

1.1. Descrição do objeto: 

1.1.1 Contratação de empresa especializada para execução de remanescente de obra, 

construção de uma escola de ensino fundamental com 12 salas padrão fnde. 

1.2. Especificação do produto / quantitativos: 

1.2.1   Obras e Serviços de engenharia 

1.3.     Detalhamento do objeto: 

1.3.1. Não serão aceitos a prestação de serviços diferentes daquelas constantes na (s) proposta.  

1.3.2 Conhecimento da situação atual através de visita in- loco; 

 

1.4.      Dos serviços compreendidos: 

1.4.1 Serviços preliminares 

1.4.2 Instalações eléstricas/telefone/logica 

1.4.3 Instalações hidrosanitárias 

1.4.4 Estruturas metálicas 

1.4.5 Cobertura 

1.4.6 Esquadrias metálicas/fornecimento e instalação 

1.4.7 Vidros 

1.4.8 Revestimento de pisos 

1.4.9 Pintura 

1.4.10 Instalação de combate e prevenção de incêndio 

1.4.11 Diversos 

1.4.12 Limpeza de obra 

1.4.13 Fechamento – muro 

1.4.14 Administração local 

 

1.5. DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

1.5.1. Dados: O dimensionamento foi realizado levando em consideração a atual forma de 

execução e as futuras necessidades da cidade de IBITITÁ/BA. 

1 serviços preliminares 

1.1  ligação predial de água em mureta de concreto, provisória ou definitiva, com fornecimento 

de material, inclusive mureta e hidrômetro, rede dn 50mm - rev 03_10/2022 
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1.2 instalação provisória de energia elétrica, aerea, trifasica, em poste galvanizado, exclusive 

fornecimento do medidor 

1.3 placa de obra em chapa aço galvanizado, instalada - rev 02_01/2022 

2 instalações eléstricas/telefone/logica 

2.1 arandela para lâmpada incandescente 60w em alumínio anodizado e pintado por processo 

eletrostático com refletor em alumínio anodizado alto brilho 

2.2 bandeja para rack 19", deslizante, perfurada, 400mm de profundidade 

2.3 pendente ou plafonier c/globo leitoso c/ 1 lâmpada de 60w 

2.4 bloco de engate rápido para bastidor tipo m10 - fornecimento e instalação. af_11/2019 

2.5 cabeçote de alumínio de 3" 

2.6 cabo de cobre nu 10mm2 - fornecimento e instalacao 

2.7 cabo de cobre nu 35mm2 - fornecimento e instalacao 

2.8 cabo de cobre flexível isolado, 10 mm², 0,6/1,0 kv, para rede aérea de distribuição de 

energia elétrica de baixa tensão - fornecimento e instalação. af_07/2020 

2.9 cabo de cobre flexível isolado, 16 mm², 0,6/1,0 kv, para rede aérea de distribuição de 

energia elétrica de baixa tensão - fornecimento e instalação. af_07/2020 

2.10 cabo de cobre flexível isolado, 2,5 mm², anti-chama 0,6/1,0 kv, para circuitos terminais - 

fornecimento e instalação. af_03/2023 

2.11 cabo de cobre flexível isolado, 35 mm², 0,6/1,0 kv, para rede aérea de distribuição de 

energia elétrica de baixa tensão - fornecimento e instalação. af_07/2020 

2.12 cabo de cobre flexível isolado, 4 mm², anti-chama 0,6/1,0 kv, para circuitos terminais - 

fornecimento e instalação. af_03/2023 

2.13 cabo de cobre flexível isolado, 6 mm², anti-chama 0,6/1,0 kv, para circuitos terminais - 

fornecimento e instalação. af_03/2023 

2.14 cabo de cobre flexível isolado, 95 mm², 0,6/1,0 kv, para rede aérea de distribuição de 

energia elétrica de baixa tensão - fornecimento e instalação. af_07/2020 

2.15 cabo de cobre flexível isolado, 2,5 mm², anti-chama 450/750 v, para circuitos terminais - 

fornecimento e instalação. af_03/2023 
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2.16 cabo de cobre flexível isolado, 4 mm², anti-chama 450/750 v, para circuitos terminais - 

fornecimento e instalação. af_03/2023 

2.17 cabo de cobre flexível isolado, 6 mm², anti-chama 450/750 v, para circuitos terminais - 

fornecimento e instalação. af_03/2023 

2.18 fornecimento e instalação de espelho para caixa vertical 4" x 2" com 02 saídas rj-45 (krone 

ou similar) 

2.19 luminária com proteção em vidro, incl. lâmpada vapor metálico 400w e reator, tecnolux, 

ref: lm-250v/5 (ou similar). rev 01_06/2024 

2.20 luminária decorativa, tipo arandela, 01 pétala, refletor estampadao em disco de aluminio 

anodizado, lente plana de cristal temperado, acabamento pintado na cor preto fosco, 

modelo ze-144/1al, da reeme ou similar 

2.21 luminária calha sobrepor p/lamp.fluorescente 2x32w, completa, inclusive reator eletrônico 

e lâmpada 

3 instalações hidrosanitárias 

3.1 cabide de louça, deca a.680.17 ou similar 

3.2 chuveiro elétrico comum corpo plástico, tipo ducha - fornecimento e instalação. 

af_01/2020 

3.3 cuba de embutir, oval, celite 10116 ou similar, inclusive sifão cromado, válvula cromada 

para lavatório e engate cromado e torneira 

3.4 cuba de aço inox 304, dimensões 34 x 56cm, para instalação em bancada, c/ válvula 

cromada (deca ref 1623), sifão  cromado (deca ref c1680), torneira cromada (deca linha c40 

ref1159) e engate de plástico ou similares - rev 03 

3.5 cuba de aço inox 304, dimensões 60 x 50cm, para instalação em bancada, c/ válvula 

cromada (deca ref 1623), sifão  cromado (deca ref c1680), torneira cromada (deca linha c40 

ref1159) e engate de plástico ou similares - rev 02 

3.6 filtro central em aço inox 304 com 7 camadas de quartzo com vazão de 2,50 a 3,00m³ /h, 

incluso manômetro, válvula redutora de pressão 3/4" e válvula de retenção 3/4" - fusati ou 

similar 

3.7 fornecimento de hidrômetro diam. = 1/2", vazão = 3,0m3/h 

3.8 instalação eletromecânica de conjunto moto-bomba de 7,5 à 15 cv 
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3.9 lavatório louça branca com coluna, 45 x 55cm ou equivalente, padrão médio, incluso sifão 

tipo garrafa, válvula e engate flexível de 40cm em metal cromado, com torneira cromada 

de mesa, padrão médio - fornecimento e instalação. af_01/2020 

3.10 engate em aço inox (ligação flexível), deca 4607c, 30 cm ou similar 

3.11 mictório de louça branca com sifão integrado, engate flexivel cromado 1/2", registro de 

pressão 1/2" com canopla cromada acabamento simples e conjunto de fixação 

3.12 papeleira de louça, deca a480, 15 x 15cm ou similar 

3.13 saboneteira em plástico abs, para sabonete líquido, da jsn, ref. j7 ou similar 

3.14 tanque de louça (deca ref. tq 01)s em coluna, com torneira metálica (deca linha c23 ref 

1153), sifão c/ válvula de plástico e conjunto de fixação  ou similares - rev. 01 

3.15 torneira de boia para caixa d'água, roscável, 1" - fornecimento e instalação. af_08/2021 

3.16 torneira de mesa bica curta, branca/cromada, fechamento automático, ref. 0101377, da 

azzo ou similar 

3.17 torneira cromada para tanque/jardim, 1/2", ref.1153 c39, deca ou similar 

3.18 torneira cromada para pia de cozinha, esteves, de parede, com articulador, linha mônaco 

vtp038 (1168), 1/2" ou similar 

3.19 torneira de parede p/ pia, acabamento cromado, c/ bica móvel e arejador, 1/2 " ou 3/4 " 

3.20 torneira cromada de mesa, 1/2" ou 3/4", para lavatório, padrão popular - fornecimento e 

instalação. af_01/2020 

3.21 torneira cromada tubo móvel, de parede, 1/2" ou 3/4", para pia de cozinha, padrão médio 

- fornecimento e instalação. af_01/2020 

3.22 vaso sanitario c/caixa de descarga acoplada, c/saída horizontal, linha ravena, deca ou 

similar, inclusive assento astra tpk ou similar, conj. de fixação deca sp13 ou similar, anel de 

vedação e engate plástico 

4 estruturas metálicas 

4.1 estrutura treliçada de cobertura, tipo shed, com ligações parafusadas, inclusos perfis 

metálicos, chapas metálicas, transporte com guindaste, jateamento e pintura 
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5 cobertura 

5.1 telhamento com telha cerâmica capa-canal, tipo colonial, com até 2 águas, incluso 

transporte vertical. af_07/2019 

5.2 telhamento com telha metálica em chapa de aço galvanizado natural ondulada e=0,5mm 

5.3 telhamento com telha em alumínio, simples, trapezoidal, pré-pintada e = 0,5 mm - rev. 03 

5.4 cumeeira para telha canal plan, inclusive emassamento 

5.5 cumeeira tipo onduline em estrutura metálica 

6 esquadrias metálicas/fornecimento e instalação 

6.1 escada marinheiro em aço ca-50 d=16mm (5/8"), exceto pintura - rev 01escada marinheiro 

em barra chata de ferro 2" x 5/16" 

6.2 escada de marinheiro em ferro chato c/proteção 

6.3 basculante em alumínio, cor n/p/b, moldura-vidro, tipo convencional ou pivotante, 

exclusive vidro 

6.4 janela em alumínio, cor n/p/b, tipo moldura-vidro, de correr, exclusive vidro 

6.5 guichê em alumínio e vidro temperado e=10mm 

6.6 janela em alumínio, cor n/p/b, moldura-vidro, tipo guilhotina, exclusive vidro 

6.7 grade de ferro padrão escola, altura 1,55 m, com montantes em perfil "u" de chapa udc 75 

x 38 x 2,65 mm (duplo) a cada 3.00m, barras verticais de seção quadrada de 1/2" e barras 

chata de 1 1/2" x 3/16" (dupla) horizontais , inclusive mureta h=0.40m 

6.8 grade proteção c/ barra quadrada ferro 5/8" 

6.9 gradil c/ painel eletrosoldado galvanizado revestido em nylon com base chumbada, h = 

1,03m, nylofor 3d ou similar 

6.10 bicicletário em tubo de aço galvanizado diam=50mm, exceto pintura de acabamento 

6.11 porta de abrir, em aluminio, chapa corrugada com guarnicao 

6.12 porta de abrir, em aluminio, chapa corrugada com guarnicao 

6.13 porta de abrir em aluminio tipo veneziana, acabamento anodizado natural, sem 

guarnicao/alizar/vista 



  

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITITÁ 
CNPJ Nº 13.715.057/0001-19 
Praça do Comércio, s/nº, Centro, Ibititá 

 

 

 
6.14 porta de alumínio de abrir com lambri, com guarnição, fixação com parafusos - 

fornecimento e instalação. af_12/2019 

6.15 porta de correr em chapa de aço 1/4", c/ quadro em tubo quadrado de 2", barraquadrada 

1" na vertical e barra chata 2" x 1/4" na horizontal, inclusive ferrolho, e roldanas e trilhos,  

p/ penitenciária 

6.16 porta em aço, em chapa galvanizada nº24, raiada, de enrolar 

6.17 portão em ferro, padrão escolar, com montantes em perfil "u" de chapa udc 100x 40 x 3 

mm (duplo), barras chata verticais de 2" x 3/16" e barras chata de 2" x 3/16" (dupla)  

horizontais 

6.18 portao em tela arame galvanizado n.12 malha 2" e moldura em tubos de aco com duas 

folhas de abrir, incluso ferragens 

6.19 portao em tela arame galvanizado n.12 malha 2" e moldura em tubos de aco com duas 

folhas de abrir, incluso ferragens 

6.20 junta de dilatação (altura total do pavimento) com preenchimento parcial em isopor 

h=15cm e preenchimento do complemento com mastique de poliuretano seção2x2cm, 

mbt, basf, ou similar,  para pavimentos em concreto 

6.21 veneziana industrial de pvc rígido, translúcido e montantes em aço galvanizado ou alumínio 

(fornecim 

7 vidros 

7.1 instalação de vidro liso incolor, e = 3 mm, em esquadria de alumínio ou pvc, fixado com 

baguete. af_01/2021_ps 

7.2 vidro aramado, e= 6mm 

8 revestimento de pisos 

8.1 piso em granilite, marmorite ou granitina em ambientes internos, com espessura de 8 mm, 

incluso mistura em betoneira, colocação das juntas, aplicação do piso, 4 polimentos com 

politriz, estucamento, selador e cera. af_06/2022 

8.2 plantio de grama batatais em placas. af_05/2018 

8.3 piso em granilite, marmorite ou granitina em ambientes internos, com espessura de 8 mm, 

incluso mistura em betoneira, colocação das juntas, aplicação do piso, 4 polimentos com 

politriz, estucamento, selador e cera. af_06/2022 



  

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITITÁ 
CNPJ Nº 13.715.057/0001-19 
Praça do Comércio, s/nº, Centro, Ibititá 

 

 

 
8.4 piso em granilite, marmorite ou granitina em ambientes internos, com espessura de 8 mm, 

incluso mistura em betoneira, colocação das juntas, aplicação do piso, 4 polimentos com 

politriz, estucamento, selador e cera. af_06/2022 

8.5 piso em ladrilho hidráulico aplicado em ambientes externos. af_05/2020 

8.6 execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, feito em 

obra, acabamento convencional, espessura 6 cm, armado. af_08/2022 

8.7 execução de pavimento em piso intertravado, com bloco retangular colorido de 20 x 10 cm, 

espessura 8 cm. af_10/2022 

8.8 pintura de piso para execução de faixa de pedestres, com 02 demãos de tinta àbase de 

resina acrílica - r1 

8.9 rodapé alta resistência, h = 10 cm 

8.10 rodapé alta resistência, h = 10 cm 

9 pintura 

9.1 pintura de demarcação de vaga com tinta epóxi, e = 10 cm, aplicação manual. af_05/2021 

9.2 aplicação manual de massa acrílica em paredes externas de casas, duas demãos. 

af_03/2024 

9.3 emassamento de paredes internas 2 demãos c/massa de pva 

9.4 fundo selador acrílico, aplicação manual em parede, uma demão. af_04/2023 

9.5 pintura de letras - letreiro, sobre paredes, com lixamento, aplicação de 01 demão de 

líquido selador acrílico, 02 demãos de massa acrílica e 02 demãos de tinta pva latex 

convencional para exteriores 

9.6 pintura com tinta alquídica de acabamento (esmalte sintético brilhante) aplicada a rolo ou 

pincel sobre superfícies metálicas (exceto perfil) executado em obra (02 demãos). 

af_01/2020 

9.7 pintura para interiores, sobre paredes, com lixamento, aplicação de 01 demão de líquido 

selador acrílico, 02 demãos de massa acrílica e 02 demãos de tintaacrílica convencional - 

rev 01 

9.8 pintura de piso com tinta acrílica, aplicação manual, 2 demãos, incluso fundo preparador. 

af_05/2021 
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9.9 pintura p/ piso c/ aplicação de 2 demãos tinta novacor, cores cerâmica, concreto, verde ou 

azul - aplicação c/ rôlo - r1 

9.10 pintura de acabamento com aplicação de 02 demãos de esmalte sobre superfíciesmetálicas 

- r1 

9.11 pintura com tinta alquídica de acabamento (esmalte sintético acetinado) pulverizada sobre 

perfil metálico executado em fábrica (por demão). af_01/2020_pe 

9.12 pintura látex acrílica econômica, aplicação manual em paredes, duas demãos. af_04/2023 

9.13 emassamento com massa látex, aplicação em parede, duas demãos, lixamento manual. 

af_04/2023 

9.14 aplicação manual de pintura com tinta látex pva em paredes, duas demãos. af_06/2014 

9.15 pintura látex acrílica econômica, aplicação manual em teto, duas demãos. af_04/2023 

9.16 aplicação manual de pintura com tinta texturizada acrílica em paredes externas de casas, 

duas cores. af_03/2024 

10 instalação de combate e prevenção de incêndio 

10.1 extintor de pó químico abc, capacidade 6 kg, alcance médio do jato 5m , tempode descarga 

12s, nbr9443, 9444, 10721 

10.2 extintor de pó químico abc, capacidade 4 kg, alcance médio do jato 4,5m , tempo de 

descarga 11s, nbr9443, 9444, 10721 

10.3 extintor de incêndio portátil com carga de co2 de 4 kg, classe bc - fornecimento e 

instalação. af_10/2020_pe 

10.4 suporte decorativo para extintores - rev 01/2022 

10.5 placa de sinalizacao, fotoluminescente, em pvc , com logotipo "extintor de incêndio 

portátil"- placa e5 

11 diversos 

11.1 bancada em granito cinza andorinha, e=2cm 

11.2 barra de apoio lateral articulada, com trava, em aco inox polido, fixada na parede - 

fornecimento e instalação. af_01/2020 

11.3 bebedouro em aço inox com 1,60m 

11.4 canaleta meia cana pré-moldada de concreto (d = 30 cm) - fornecimento e instalação. 

af_08/2021 
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11.5 escada marinheiro sem guarda corpo, l=40cm, executada em barras chata ferro 

galvanizado 1 1/4" x 1/4", sendo os degraus barra redonda ferro galvanizado d=5/8", 

espaçados de 30cm, pintada, inclusive instalação 

11.6 instalação de exaustor elétrico tipo domiciliar 

11.7 coifa em aço inox com filtro 120x70x25cm, multinox ou similar 

11.8 mastro triplo em tubo ferro galvanizado, alt (útil)= 6m (3,80m x 2" + 2,20m x1 1/2"), 

inclusive base de concreto ciclópico - rev 01 

11.9 quadro escolar em fórmica branca com moldura 

11.10 conjunto para quadra de volei oficial com postes em tubo de aco galvanizado 3", h = *255* 

cm, pintura em tinta esmalte sintetico, rede de nylon com 2 mm, malha 10 x 10 cm e 

antenas oficiais 

11.11 traves oficial para futebol de salão 3x2m em aço galv.3", com requadro e redes de 

polietileno fio 4mm (conjunto p/futsal) 

11.12 esporte-equipamento e acessorios para quadra de basquete 

11.13 estrutura metálica fixa, p/ tabela em fibra de vidro, com aro e cesta para basquete, padrão 

oficial, em tubo galvanizado d=5" -  instalada 

12 limpeza de obra 

12.1 limpeza geral 

13 serviços a serem refeitos 

13.1 estruturas 

13.1.1 laje pré-fabricada treliçada para piso ou cobertura, intereixo 38cm, h=12cm, el. 

enchimento em eps h=8cm, inclusive escoramento em madeira e capeamento 4cm. 

13.2 cobertura 

13.2.1 telhamento com telha cerâmica capa-canal, tipo colonial, com até 2 águas, incluso 

transporte vertical. af_07/2019 

13.3 revestimento de parede 

13.3.1 reboco interno de parede, espessura 0,5cm, com argamassa 1:2 cal e areia 

13.4 serviços de forro 
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13.4.1 argamassa industrializada para chapisco rolado, preparo com misturador de eixo horizontal 

de 160 kg. af_08/2019 

13.4.2 aplicação manual de gesso desempenado (sem taliscas) em teto de ambientes de área 

entre 5m² e 10m², espessura de 0,5cm. af_03/2023 

13.5 revestimento de piso 

13.5.1 piso em granilite, marmorite ou granitina em ambientes internos, com espessura de 8 mm, 

incluso mistura em betoneira, colocação das juntas, aplicação do piso, 4 polimentos com 

politriz, estucamento, selador e cera. af_06/2022 

13.5.2 lastro de concreto simples regularizado, fck=13,5 mpa,lançado e adensado 

13.5.3 execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, feito em 

obra, acabamento convencional, espessura 6 cm, armado. af_08/2022 

13.5.4 piso em concreto simples desempolado, fck = 21 mpa, e = 7 cm, com forma em quadros 

2,0x2,0m, para juntas de concretagem - tres usos 

13.5.5 piso em concreto simples desempolado, fck = 21 mpa, e = 7 cm, com forma em quadros 

2,0x2,0m, para juntas de concretagem - tres usos 

13.5.6 pintura de piso interno/externo. c/tinta base resina acrílica-quartzo.2 demãos 

13.5.7 rodapé alta resistência, h =  7 cm 

14 

14.1 preparo de fundo de vala com largura maior ou igual a 1,5 m e menor que 2,5 m (acerto do 

solo natural). af_08/2020 

14.2 reaterro mecanizado de vala com retroescavadeira (capacidade da caçamba   da retro: 0,26 

m³/potência: 88 hp), largura 0,8 a 1,5 m, profundidade 1,5 a 3,0 m, com solo (sem 

substituição) de 1ª categoria e compactador de solos de percussão. af_08/2023 

14.3 escavação mecanizada para bloco de coroamento ou sapata com retroescavadeira 

(incluindo escavação para colocação de fôrmas). af_01/2024 

14.4 lastro de concreto magro, aplicado em blocos de coroamento ou sapatas, espessura de 5 

cm. af_01/2024 
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14.5 concretagem de bloco de coroamento ou viga baldrame, fck 30 mpa, com uso de bomba - 

lançamento, adensamento e acabamento. af_01/2024 

14.6 fabricação, montagem e desmontagem de fôrma para bloco de coroamento, em madeira 

serrada, e=25 mm, 4 utilizações. af_01/2024 

14.7 armação de bloco utilizando aço ca-50 de 8 mm - montagem. af_01/2024 

14.8 armação de bloco utilizando aço ca-50 de 10 mm - montagem. af_01/2024 

14.9 armação de estruturas diversas de concreto armado, exceto vigas, pilares, lajes e 

fundações, utilizando aço ca-60 de 5,0 mm - montagem. af_06/2022 

14.10 armação de bloco, sapata isolada, viga baldrame e sapata corrida utilizando aço ca-50 de 

12,5 mm - montagem. af_01/2024 

14.11 armação de bloco, sapata isolada, viga baldrame e sapata corrida utilizando aço ca-50 de 

16 mm - montagem. af_01/2024 

14.12 montagem e desmontagem de fôrma de pilares retangulares e estruturas similares, pé-

direito simples, em chapa de madeira compensada plastificada, 18 utilizações. af_09/2020 

14.13 armação de pilar ou viga de estrutura convencional de concreto armado utilizando aço ca-

50 de 10,0 mm - montagem. af_06/2022 

14.14 armação de pilar ou viga de estrutura convencional de concreto armado utilizando aço ca-

60 de 5,0 mm - montagem. af_06/2022 

14.15 concretagem de pilares, fck = 25 mpa, com uso de bomba - lançamento, adensamento e 

acabamento. af_02/2022_ps 

14.16 armação de pilar ou viga de estrutura convencional de concreto armado utilizando aço ca-

60 de 5,0 mm - montagem. af_06/2022 

14.17 lastro de concreto magro, aplicado em blocos de coroamento ou sapatas, espessura de 5 

cm. af_01/2024 

14.18 montagem e desmontagem de fôrma de pilares retangulares e estruturas similares, pé-

direito simples, em chapa de madeira compensada plastificada, 18 utilizações. af_09/2020 

14.19 armação de pilar ou viga de estrutura convencional de concreto armado utilizando aço ca-

50 de 8,0 mm - montagem. af_06/2022 
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14.20 armação de pilar ou viga de estrutura convencional de concreto armado utilizando aço ca-

50 de 10,0 mm - montagem. af_06/2022 

14.21 armação de pilar ou viga de estrutura convencional de concreto armado utilizando aço ca-

50 de 12,5 mm - montagem. af_06/2022 

14.22 armação de pilar ou viga de estrutura convencional de concreto armado utilizando aço ca-

50 de 16,0 mm - montagem. af_06/2022 

14.23 armação de pilar ou viga de estrutura convencional de concreto armado utilizando aço ca-

60 de 5,0 mm - montagem. af_06/2022 

14.24 concretagem de vigas e lajes, fck=25 mpa, para lajes maciças ou nervuradas com uso de 

bomba - lançamento, adensamento e acabamento. af_02/2022_ps 

14.25 impermeabilização de viga baldrame com emulsão asfáltica, 2 demãos 

14.26 alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na vertical de 14x19x39 cm (espessura 

14 cm) e argamassa de assentamento com preparo em betoneira. af_12/2021 

14.27 fixação (encunhamento) de alvenaria de vedação com argamassa aplicada com colher. 

af_03/2016 

14.28 chapisco aplicado em alvenarias e estruturas de concreto externas, com colher de 

pedreiro. argamassa traço 1:3 com preparo em betoneira 400l. - externo 

14.29 chapisco aplicado em alvenarias e estruturas de concreto externas, com colher de 

pedreiro. argamassa traço 1:3 com preparo em betoneira 400l. - interno 

14.30 emboço ou massa única em argamassa traço 1:2:8, preparo mecânico com betoneira 400 l, 

aplicada manualmente em panos cegos - revestimento interno (sem presença de vãos), 

espessura de 25 mm 

14.31 emboço ou massa única em argamassa traço 1:2:8, preparo mecânico com betoneira 400 l, 

aplicada manualmente em panos cegos - revestimento externo (sem presença de vãos), 

espessura de 25 mm 

14.32 chapim (rufo capa) em aço galvanizado, corte 33. af_11/2020 

14.33 pintura látex acrílica, sobre reboco liso, cor cinza claro, aplicação manual em paredes, duas 

demãos 
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14.34 pintura látex acrílica, sobre reboco liso, cor cinza claro, aplicação manual em paredes, duas 

demãos - face externa muro 

14.35 cobertura com telha de aço galvanizado trapezoidal 0,5 mm, inclusive pintura 

14.36 execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, usinado, 

acabamento convencional, espessura 8 cm, armado.  

14.37 tapume com chapa metálica. af_03/2024 

14.26 alvenaria de vedação de blocos cerâmicos furados na vertical de 14x19x39 cm (espessura 

14 cm) e argamassa de assentamento com preparo em betoneira. af_12/2021 

14.28 chapisco aplicado em alvenarias e estruturas de concreto externas, com colher de 

pedreiro. argamassa traço 1:3 com preparo em betoneira 400l. 

14.30 emboço ou massa única em argamassa traço 1:2:8, preparo manual, aplicada 

manualmente em panos de fachada com presença de vãos, espessura de 25 mm, acesso 

por andaime. 

14.38 tapume com chapa metálica. af_03/2024 

15 Administração LOcal 

15.1 administração local 

2 -  JUSTIFICATIVA 

 

2.1. A obra da escola do FNDE já teve um investimento público considerável. Deixar a obra 

paralisada representa um desperdício de recursos já aplicados. A estrutura existente, mesmo 

incompleta, sofre com a ação do tempo, vandalismo e invasões, gerando custos com segurança e 

manutenção de um patrimônio não funcional. Retomar a construção é a única forma de recuperar 

esse investimento, transformando-o em um ativo funcional e essencial para a comunidade.  

A educação é a base do desenvolvimento social e econômico. Atualmente, o município de Ibititá-

BA enfrenta um crescente déficit de vagas na rede de ensino fundamental e médio. A ausência de 

uma infraestrutura adequada força a superlotação de salas existentes, o funcionamento em 

turnos inadequados e, em alguns casos, até mesmo o uso de instalações improvisadas que não 

oferecem as condições mínimas de segurança e conforto para o aprendizado. A conclusão da 

escola de 12 salas representaria a adição imediata de um número significativo de vagas, aliviando 

a pressão sobre as escolas existentes e permitindo a acomodação de mais estudantes em um 

ambiente projetado para a educação. 

Além da quantidade, a qualidade do ensino é diretamente afetada pela infraestrutura. Uma escola 

nova, com salas amplas e bem ventiladas, laboratórios, biblioteca e espaços de convivência, 

conforme o padrão FNDE, proporcionará um ambiente propício ao aprendizado. Isso impacta 
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positivamente o desempenho acadêmico dos alunos, o trabalho dos professores e a retenção 

escolar, contribuindo para a redução da evasão e do abandono. 

 

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A execução do objeto exige atendimento a requisitos mínimos de qualidade e capacidade 

técnica, nos termos do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021, garantindo eficiência e segurança na 

prestação dos serviços. 

3.2. Conforme art. 62 da Lei Federal 14.133/21, segue em anexo os documentos referentes a 

habilitação jurídica, habilitação técnica, habilitação fiscal, social e trabalhista e habilitação 

econômico-financeira, sendo eles: 

a) Contrato Social da Empresa (todas as alterações ou última consolidação); 

b) Documento de Identificação dos sócios da empresa; 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

d) Regularidade perante a Fazenda Municipal; 

e) Regularidade perante a Fazenda Estadual; 

f) Regularidade perante a Fazenda Federal; 

g) Regularidade perante a Caixa Econômica; 

h) Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

i) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características com o objeto desta 

licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de no mínimo um atestado de 

capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

3.3. O contratado será responsável por todos os custos operacionais, previdenciários, trabalhistas, 

tributários e comerciais relacionados à execução do contrato, bem como a garantia da entrega do 

objeto conforme especificações e valores pactuados. 

3.4. O contratado deverá reparar ou indenizar quaisquer danos causados a bens públicos ou de 

terceiros decorrentes de ação ou omissão de seus empregados, no prazo estipulado pela 

Administração. 

3.5. Os serviços em desacordo com as especificações serão rejeitados e deverão ser corrigidos ou 

substituídos pelo contratado, às suas expensas, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após 

notificação. 

3.6. O contratado deverá assegurar que seus empregados cumpram as normas internas de 

segurança da Administração e as regulamentações aplicáveis. 

3.7. Durante toda a vigência do contrato, o contratado deverá manter as condições que ensejaram 

sua habilitação na licitação. 

3.8. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor total do contrato, nas seguintes condições:  

a) A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos necessários para a execução do objeto. 

b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, inclusive no que tange a cobertura 
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securitária, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento 

das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

3.9. Não poderão participar, pessoa jurídica do terceiro setor que esteja com pendências de 

regularização fiscal bem como empresas que se encontrem sob processo de recuperação judicial 

ou extrajudicial, falência, concordata, dissolução, liquidação ou estejam suspensas para licitar e 

contratar e/ou declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública; pessoas físicas 

ou jurídicas nos seguintes casos: 

a) Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu 

quadro sejam funcionários ou empregados públicos da entidade contratante; 

b) estrangeiros não autorizados a comercializar País.  

3.9.1. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 

comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do  

plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. Referido Plano deverá ser 

apresentado junto da documentação de habilitação. 

3.10. Será exigida a garantia da contratação no percentual de 5% (cinco por cento) do valor 

contratual, consoante os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 e, conforme regras 

previstas no contrato.  

3.10.1. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à garantia da contratação.  

3.11. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 

os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional de 

recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material 

consumidos. 

3.12. O objeto em análise tem natureza comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho 

e qualidade são objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

3.13. O contratado deve garantir os serviços conforme as condições e quantidades estabelecidas 

neste instrumento e seus apêndices, atendendo às demandas da Administração Pública. 

3.14. A empresa contratada será responsável pela qualidade dos serviços prestados e pelo 

cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais.  

3.15. O contratado deverá prestar esclarecimentos técnicos relacionados às características do 

objeto fornecido sempre que solicitado pela Administração. 

3.16. O contratado será responsável por todas as despesas diretas e indiretas relacionadas à 

execução do contrato, sem custos adicionais para a Administração. 

3.17. O contratado deverá corrigir, às suas expensas, falhas identificadas na execução do objeto, 

especialmente em casos de não conformidade com as condições pactuadas. 

3.18. A definição dos requisitos de contratação é uma etapa crucial para assegurar a adequação 

da solução contratada à necessidade identificada, almejando a obtenção de resultados que 
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atendam aos interesses públicos com eficiência e eficácia. Neste sentido, os requisitos aqui 

estabelecidos são delineados visando não somente à conformidade com padrões mínimos de 

qualidade e desempenho, mas também incorporando práticas e critérios de sustentabilidade 

social, econômica e ambiental, de acordo com as legislações e regulamentações pertinentes. 

3.19. A contratada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro das 

pessoas envolvidas no manuseio de ferramentas, equipamentos e produtos inflamáveis, conforme 

legislação em vigor do Ministério do Trabalho. Esta também se responsabilizará por ações e/ou 

omissões sobre os resíduos e rejeitos sólidos, líquidos e derivados, nos locais da obra, removendo 

e promovendo a devida destinação, cumprindo o Plano de Gerenciamento de Resíduos, 

garantindo o correto descarte dos resíduos segundo sua classe. 

3.20. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação 

vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro termo de 

referência. 

3.21. Os serviços deverão ser executados observando as técnicas adequadas recomendadas pelos 

fabricantes dos materiais e equipamentos, que facilitem a operação, tão como a manutenção dos 

bens instalados;  

3.22. A empresa CONTRATADA deverá possuir todas as ferramentas, instrumentos, e 

equipamentos de segurança no trabalho (EPI’s) necessários à realização dos serviços;  

3.23. Deverão ser seguidos todos os padrões técnicos necessários à execução dos serviços, 

atendendo as Normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), bem como serem 

obedecidas as Normas de Segurança no Trabalho principalmente aos equipamentos de proteção 

individual de seus funcionários;  

3.24. A empresa CONTRATADA será responsável exclusiva e isoladamente pelas atividades 

desenvolvidas por seus funcionários nos locais de execução das obras, bem como de viabilizar a 

segurança de seus funcionários nesses locais. Desonerando desde já a CONTRATANTE de qualquer 

obrigação trabalhista, sindical, estatutária ou qualquer outra que advenha dos serviços a serem 

prestados;  

3.25. A empresa CONTRATADA será a responsável pelo registro da ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica) de execução das obras junto ao CREA (Conselho Regional de 

Engenharia Arquitetura e Agronomia) para cada evento. Correndo por sua conta todos os custos 

deste registro.  

3.26. Deverá ser válido e respeitado, nos casos em que os serviços sejam executados por empresa 

subcontratada, a CONTRATADA deverá arcar com os riscos assumindo a sua responsabilidade 

perante o conselho de classe.  

3.27. O Engenheiro da empresa CONTRATADA, registrado junto ao CREA, que assinará as ART’s 

(Anotação de Responsabilidade Técnica) será o responsável técnico pela supervisão dos serviços, 

sendo para todos os efeitos legais relativos à parte técnica nomeada como Preposto Técnico da 

empresa CONTRATADA, devendo este obedecer ao item do edital “Qualificação Técnica”. 
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3.28. A participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio será permitida desde que sejam 

cumpridas as exigências descritas no art. 15 da Lei nº 14.133/21.  

3.29. A vistoria prévia constitui etapa facultativa, mas altamente recomendada, para que os 

interessados possam conhecer integralmente as condições, peculiaridades e exigências 

relacionadas ao objeto a ser contratado. O procedimento poderá ser realizado de segunda a sexta-

feira, em horário previamente agendado, com acompanhamento de servidor designado pela 

Administração para esse fim. 

3.30. A ausência da realização da vistoria não eximirá o licitante ou contratado da 

responsabilidade de executar o objeto em conformidade com todas as condições previstas no 

edital e seus anexos. Também não serão admitidas alegações posteriores de desconhecimento das 

condições do local de execução, dúvidas ou omissões. Assim, o contratado deverá assumir 

integralmente os ônus decorrentes do cumprimento de suas obrigações, em conformidade com os 

termos pactuados. 

 

3.31.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

3.31.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

3.31.2 Documento de Identificação Civil (RG/CPF, CNH, ou outro documento de identificação 

válido com foto) do Empresário/Sócios. 

3.31.3 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

3.31.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretária da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

3.31.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

3.31.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

3.31.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal e / ou estadual relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

3.31.8 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

3.31.9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa  
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3.31.10. Declaração Formal de Disponibilidade, relativo aos equipamentos e pessoal mínimos 

necessários, essenciais para a realização dos serviços, objeto desta contratação; 

3.31.11. Declaração de que que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; e 

3.31.12. Atestado de capacidade técnica fornecido por qualquer órgão da administração pública 

ou empresa privada de que a licitante realize ou realizou trabalhos compatíveis com o objeto do 

contrato. 

3.31.12.1. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

 

Exigências de habilitação 

3.31.13. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos. 

3.31.14.Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

3.31.15. Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

3.31.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

3.31.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

3.31.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

3.31.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

3.31.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

3.31.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

3.31.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


  

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITITÁ 
CNPJ Nº 13.715.057/0001-19 
Praça do Comércio, s/nº, Centro, Ibititá 

 

 

 

3.31.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

3.31.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

3.31.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

3.31.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

3.31.27. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

3.31.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.31.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

3.31.30. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

3.31.31. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

3.31.32. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.31.32.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante);  

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante);  

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante) 

3.31.32.2. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por 

cento) do valor total estimado da contratação. 

3.31.32.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. 

3.31.32.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.31.33. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

licitante. 

3.31.34. Comprovação de capital social mínimo, ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 

cento) do valor estimado da licitação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data de 

apresentação de proposta, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da 

licitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para abertura do 

certame. 

 

Qualificação Técnica 

3.31.35. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

3.2.35.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

3.31.36. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado(s) de Capacidade 

Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.  

3.31.36.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

3.31.37.2. A empresa a ser contratada deverá possuir expertise em serviços afins ao objeto 

pleiteado, comprovadamente por Atestados de Capacidade Técnica registrado pelo órgão 

competente; 

 A empresa licitante deverá estar devidamente registrada no Conselho Regional de 

engenharia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). Na data prevista 

para entrega da proposta apresentará a Certidão de Registro de Quitação que comprova a 

situação do registro da empresa no conselho quanto a sua regularidade e anuidade; 

 Comprovação de capacidade técnico-profissional – apresentação de Certidão de Acervo 

técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação 

aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 

participarão da obra, que demostre a Anotação de Responsabilidade Técnica -ART, relativo 
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à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo da contratação. 

 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da 

proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu 

vínculo por intermédio de contato social/ estatuto social; o administrados ou o diretor; o 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 

prestador de serviços com contrato escrito  firmado com o licitante, ou com declaração de 

compromisso  de vinculação contratual futura casa o licitante se  sagre vencedor desta 

licitação. 

 Os profissionais participantes da equipe técnica deverão ser os mesmos que assinarão as 

ARTs de execução de obras/serviços. 

 Os atestados de capacidade técnico profissional, ou anotações de responsabilidade técnica 

(ARTs) e Certificado de Acervo Técnico (CAT) deverão estar devidamente registrados no 

Conselho Regional de Engenharia (CREA) da região onde os serviços foram executados, 

comprovando que os responsáveis técnicos constantes do quadro técnico da licitante 

executam ou executaram serviços similares, em vulto e tipologia aos da contratação 

pretendida. 

 Comprovação da capacitação técnica-operacional, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da 

legislação aplicável, em nome do licitante, que demonstre a Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à 

execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo da contratação. 

3.31.37. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional pertinente e, em 

plena validade, se houver necessidade; 

3.31.37.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a 

entidade profissional competente no Brasil. 

 

Qualificação Técnico-Operacional  

3.31.38. Comprovação de aptidão para execução de serviço equivalente ou superior com o objeto 

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

3.31.39. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

3.31.40. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando e, se for solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços, entre outros documentos. 
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3.31.41. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

3.31.42. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 

inidoneidade da entidade emissora. 

3.31.43. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de 

consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, 

§§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

 

4- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

4.1. O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da legislação vigente, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115, Lei 

14.133/2021. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a execução será 

prorrogada automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila, conforme § 5º do art. 115, da Lei 14.133/2021. 

4.3. A execução do objeto deverá atender as especificações dos serviços e quantitativos descritos 

neste termo. 

Condições de execução 

4.3. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

4.3.1. O prazo máximo para iniciar a execução do objeto é de 10 (dez) dias, a contar da 

data do recebimento da Ordem de Serviço; 

A seguir são apresentadas as considerações e especificações técnicas do projeto, as quais 

deverão ser atendidas pelos executores da obra. 

DESCRIÇÃO DO PROJETO: 

O projeto proposto apresenta blocos independentes que se interligam de acordo com a forma do 

terreno, obedecendo sempre á setorização da proposta inicial. 

Na setorização proposta, foi colocada dois blocos Tecnológicos ligados diretamente à ala 

Administrativa e aos blocos Pedagógicos. 

O pátio descoberto funcionará como uma praça de convivência ao lado do bloco Pátio/cantina. 

As passarelas cobertas constituem o elo entre os diferentes blocos. Desta forma, a implantação impõe 

o máximo possível de independência sem prejuízo à privacidade de cada setor. 

Para o novo padrão de escolas, foi adotado um partido arquitetônico de linhas simples com definição 

de duas águas para os telhados em todos os blocos. As fachadas, laterais serão o elemento de 

destaque com uma geometria colorida no sentido de se caracterizar melhor a escola. 
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O sistema construtivo foi concebido de forma a facilitar futuras ampliações, sendo modulado de 1,25 

m no sentido longitudinal e de 1,20 m no sentido transversal (exceto nos blocos da Administração e 

recreio coberto, que possuem modulação de 1,20m nos dois sentidos). 

As coberturas dos blocos e das passarelas, serão em telha cerâmica tipo Plan, com inclinação de 

aproximadamente 30 % com treliças e caibros metálicos. 

O terreno terá a seguinte dimensão mínima: 8.000,00 m². (80mx100 m) para 12 (doze) salas com 

Quadra Coberta. 

A área total estimada da Escola com 12 doze salas, incluindo a Quadra Coberta, será 2.945,00 m². 

Os pisos das áreas internas e das circulações, serão em Granitina, nas cores naturais e vermelho 

cerâmico, formando desenhos geométricos conforme detalhes arquitetônicos. 

A área que consta do projeto e os quantitativos que estão sendo fornecidos são puramente 

informativos, não servindo de base por parte da empreiteira para cobrança de serviços adicionais. 

A obra tem jogo completo dos projetos de: 

- Arquitetura. 

- Comunicação visual 

- Paisagismo (sugestão de paisagismo, pois não são financiáveis pelo FNDE) 

- Estruturas de concreto armado e metálicas. 

- Elétrico / Telefônico / Lógica (dados e voz). 

- Hidráulico / Incêndio. 

- Fundações, ficando para ser elaborado outro projeto caso o projeto padrão não atenda aos 

parâmetros exigidos pela norma em função das características do terreno, que deverão ser definidas 

em função da exploração geotécnica no local. 

Qualquer dúvida na especificação, caso algum material tenha saído de linha durante a obra, ou ainda 

caso se faça opção pelo uso de algum material equivalente, consultar a CGEST/DIRPE/FNDE, para que a 

obra mantenha o mesmo padrão de qualidade, em todos os níveis da edificação. 

Será de inteira responsabilidade do proponente, a concordância entre os projetos de arquitetura e os 

projetos complementares, entre projetos de arquitetura e local de construção (topografia local) e 

ainda entre projetos complementares e projetos das concessionárias (redes públicas). 

2.0 - CADERNO DE ENCARGOS: 

A empreiteira fica obrigada a manter no canteiro, durante todo decorrer da obra um caderno de 

encargos do FNDE, para acompanhamento dos serviços. 

As etapas da construção deverão estar de acordo com o Caderno de Encargos do FNDE, naquilo que 

for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com os projetos técnicos apresentados, atendendo as 

orientações contidas nos seguintes capítulos: 
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- Capítulo I - Serviços preliminares. 

- Capítulo II - Materiais básicos. 

- Capítulo III - Projeto. 

- Capítulo IV - Instalação da obra. 

- Capítulo V - Movimento de terras. 

- Capítulo VI - Fundações. 

- Capítulo VII - Estrutura de concreto armado 

- Capítulo VIII - Estrutura metálica. 

- Capítulo IX - Alvenaria, observando-se as normas e dimensões da ABNT e Cobracom. 

- Capítulo X - Cobertura. 

- Capítulo XI - Instalações elétricas. 

- Capítulo XII - Instalações hidro-sanitárias. 

- Capítulo XIII - Impermeabilização. 

- Capítulo XIV - Serralheria. 

- Capítulo XV - Revestimento. 

- Capitulo XVI - Pavimentação. 

- Capítulo XVII - Carpintaria e marcenaria. 

- Capítulo XX - Ferragens. 

- Capítulo XXI - Pintura. 

- Capítulo XXII - Vidraçaria. 

- Capítulo XXIII - Serviços complementares. 

- Capítulo XXIV - Entrega e recebimento da obra. 

3.0 - SERVIÇOS PRELIMINARES: 

Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços referidos no Caderno de 

Encargos, a Empreiteira se obriga sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência 

técnica e administrativa necessária para imprimir andamento conveniente aos trabalhos. 

4.0 - MATERIAIS BÁSICOS: 

Todos os materiais empregados serão de primeira qualidade e todos os serviços executados em 

completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda, satisfazer rigorosamente às 

Normas Brasileiras. 



  

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITITÁ 
CNPJ Nº 13.715.057/0001-19 
Praça do Comércio, s/nº, Centro, Ibititá 

 

 

 
5.0 - INSTALAÇÃO DA OBRA: 

A obra terá instalações provisórias necessárias ao bom funcionamento, como sejam: tapumes, 

barracão, escritório local, sanitários, água, energia elétrica, etc. Competirá a Empreiteira fornecer todo 

o ferramental, maquinaria e aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos serviços 

contratados, bem como o equipamento de proteção individual - EPI/PCMAT/PCMSO. 

6.0 - MOVIMENTO DE TERRAS: 

Para o aterro geral ou corte deverá ser feito um controle tecnológico a ser definido pelo engenheiro 

fiscal e um ensaio de Proctor normal 90% mais ou menos 2%. 

7.0 - FUNDAÇÕES 

O FNDE fornece o projeto estrutural para a solução com blocos e estacas. As fundações deverão ser 

projetadas em função da exploração geotécnica do terreno e caso o projeto padrão, fornecido pelo 

FNDE, não seja adequado ao tipo de terreno existente, deverá ser elaborado projeto compatível com o 

solo e ser emitida a anotação de responsabilidade técnica, sendo responsabilidade do proponente a 

elaboração destes documentos. 

8.0 - ESTRUTURA 

As estruturas de concreto armado que serão pintadas, devem ser executadas com formas de madeira 

compensada 12 mm de espessura, plastificada com todos os cuidados necessários para garantir a 

perfeição da peça moldada. As estruturas que serão revestidas devem ser executadas com formas de 

madeira de boa qualidade, tipo Cambará ou equivalente, ou formas de madeira compensada 12 mm 

de espessura, resinada, com todos os cuidados para garantir a qualidade das peças. 

A laje de forro será pré-moldado e deverá ser executada rigorosamente de acordo com o projeto 

estrutural da mesma, fornecido pela firma executora do serviço, com a respectiva anotação de 

responsabilidade técnica (ART). 

O concreto com Fck 20 MPa, terá dosagem previamente elaborada por laboratório competente. Os 

brises e a estrutura metálica: de sustentação do telhado serão em aço A036, comprovado por nota 

fiscal e documentação de conformidade fornecida pela Siderúrgica, devendo ser executado 

rigorosamente de acordo com o projeto apresentado. Os acessórios de fixação também deverão ter 

qualidade comprovada por nota fiscal e testes emitidos pelo fabricante. 

9.0 - ALVENARIA: 

- De Tijolos Furados: os tijolos serão de barro especial, bem cozido, leve, duro e sonoro, com 08 (oito) 

furos, com dimensões de 9x19x19cm, e não vitrificados, usados nas paredes de vedação que serão 

revestidas de ambos os lados. 

- De Tijolos Aparentes: os tijolos deverão ser de 21 furos com arestas vivas, laminados, assentados em 

espelho, acima da viga, fazendo o fechamento entre a laje e cobertura. Todos os tipos de tijolos 

deverão ter aceitação prévia da fiscalização. 
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10.0 - COBERTURA: 

10.1 - A cobertura, conforme indicado no projeto, será de telhas de barro tipo Plan. Caberá à 

fiscalização, solicitar testes que comprovem a qualidade da telha de acordo com as normas da ABNT. 

10.2 – Calhas e rufos: serão de chapa galvanizada nº 26, conforme projeto das passarelas. As calhas 

serão pintadas na parte inferior na cor grafite. 

11.0 - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS / TELEFÔNICAS / LÓGICO: 

De acordo com as Normas Técnicas da ABNT e especificações do memorial descritivo correspondente, 

apresentadas em anexo, para aquisição de equipamentos, materiais e execução das instalações. 

12.0 - INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS / INCÊNDIO: 

De acordo com as Normas Técnicas da ABNT e especificações próprias, apresentadas em anexo, para 

aquisição de equipamentos, materiais e execução. A localização dos extintores de incêndio ou 

execução do projeto de incêndio, conforme o caso, será em concordância com as Normas do Corpo de 

Bombeiros. 

13.0 - IMPERMEABILIZAÇÃO: 

Para todas as impermeabilizações será exigido um certificado de garantia de 5 anos, além da irrestrita 

obediência às normas do(s) fabricante(s) dos produtos utilizados. As vigas baldrames, antes do inicio 

da alvenaria, deverão ser impermeabilizadas com argamassa de cimento e areia com adição de 

impermeabilizante no traço 1:3 e espessura de 2 cm, no topo e descendo 15 cm para cada lateral da 

viga. A concretagem do contrapiso deverá ser executada juntamente com a impermeabilização das 

vigas baldrames para evitar fissuras no mesmo. Somente após este procedimento, poderão ser 

iniciados os trabalhos de alvenaria. Na laje da central de gás será colocado manta asfáltica. Nas 

paredes em contato com a terra, será colocado manta asfáltica, 3 mm, e proteção mecânica. O 

reservatório superior terá impermeabilização flexível. As tampas dos reservatórios, em concreto 

armado, deverão ser impermeabilizadas em ambas as faces, sendo que na parte superior será com 

manta asfáltica 3 mm, utilizando proteção mecânica e tela nas faces verticais. 

14.0 - SERRALHERIA: 

Deverão ser executadas conforme Caderno de Detalhes folhas 7 a 19. Os materiais empregados 

deverão ser novos, isentos de ferrugens ou empenos e de 1ª qualidade. 

- Janelas: serão de Metalon e chapa dobrada nº 16. 

- Portas: serão de chapa lisa nº 16, com portal de chapa dobrada nº 14, conforme projeto, semelhante 

à PF1 do Caderno de Detalhes do FNDE. 

- Exaustor de ar quente na cantina: será em esquadria circular veneziana, chapa nº 16, com detalhes 

de tijolo laminado. 

- Grelha: de ferro chato padrão com cantoneiras de 1\8” x 3\4” e 1\8” x 7\8”, e ferro chato 1\8” 

localizada nos bebedouros e no terreno, conforme projeto.  
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- Porta de enrolar: terá montante em chapa 16, com largura de 10 cm, porta em chapa 24, sustentação 

do rolo em chapa 18, guia em chapa 13, pedal em chapa 13 para fixação de cadeado, e fechadura. 

- Portão da central de gás: será de correr, em chapa dobrada nº 16 e veneziana aberta. 

- Grade com tela artística tipo portuguesa com quadros de Metalon e cantoneiras: será executada no 

fechamento frontal do muro da administração, conforme projeto, terá malha 2x2cm. 

- Veneziana verdadeira com quadros em chapa dobrada 16: será executada na cobertura do pátio 

coberto e administração, conforme projeto. 

- Grades de proteção: em algumas esquadrias, conforme projeto, em ferro chato 1/8 x 7\8”. 

- Portas em veneziana aberta chapa nº 16 e serão executados nos nichos entre os bebedouros e as 

portas de entrada dos sanitários. 

- Portas dos box dos sanitários: serão do tipo veneziana aberta com ch. dobrada nº 16 (60X180cm). 

15.0 - REVESTIMENTO: 

- Chapisco: nas paredes de tijolos furados, laminados e estrutura de concreto que forem revestidas 

(indicadas em projeto), receberão uma camada de argamassa fluida (chapisco), de cimento e areia no 

traço 1:3. 

- Chapisco das Lajes: será rolado de cimento e cola para recebimento posterior de gesso nivelado. 

- Reboco Paulista: todas as paredes, não especificadas de modo diverso, receberão reboco paulista no 

traço a ser estudado com o eng.º fiscal, em função dos materiais da região. 

- Gesso Nivelado: será sob as lajes, com espessura média de 1,5cm, com consumo de 6 kg de gesso por 

metro quadrado. 

- Cerâmica 20x20: nos locais indicados no projeto de arquitetura receberão cerâmica bege 20x20 de 1a 

qualidade, PEI 5, acabamento brilhante, assentados em junta a prumo sobre emboço com argamassa 

de cimento/cola. O rejunte será na cor terracota na espessura 3 mm. 

- Cerâmica 10x10: será executada nos bebedouros, nas salas de aula até altura do bate-carteira e na 

circulação dos blocos de salas de aula e laboratórios/auditório, na parede divisória do pátio coberto 

conforme projeto, na cor bege, primeira qualidade, sobre emboço, assentados em junta a prumo com 

rejunte 3 mm na cor terracota. 

16.0 - PAVIMENTAÇÃO: 

- Camada impermeabilizadora: será aplicada sob todos os pisos em contato com o solo uma camada de 

concreto traço 1:3: 6 com 5,0cm de espessura adicionando um aditivo impermeabilizante. 

- Granitina: nos locais indicados no projeto tendo 8 mm de espessura, juntas de dilatação plástica 3x27 

mm, seguindo paginação do projeto, nas cores vermelho-terracota e natural, devendo ser executados 

no sistema úmido sobre úmido (será exigido o controle rigoroso da cura nos primeiros dias). 

- Rodapés: serão do mesmo material do piso, conforme o especificado no projeto, com 7,0cm de 

altura, retos e abaulados nos sanitários, dilatados a cada 10 m. 
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- Concreto desempenado: será executado na calçada de proteção, central de gás, depósito sobre caixa 

d’água e pátio descoberto com 5 cm de espessura, no traço 1:2,5:3,5; dilatado em junta seca, 

executada no sistema damado, com aplicação de Igol ou equivalente na face que receberá novo 

concreto. 

- Ladrilho Hidráulico com desenho tipo tartaruga na cor cerâmica no tamanho 40x40cm, para os pátios 

internos descobertos e calçadas conforme projeto de implantação no terreno. 

17.0 - CARPINTARIA E MARCENARIA: 

- As prateleiras indicadas em projeto serão de madeira aparelhada, apoiadas em estrutura de alvenaria 

aparente. 

- Estrado: será em madeira, de acordo com o projeto. 

- Os armários sob bancadas da cozinha serão de compensado, com guarnições em mogno, com 

revestimento melamínico interno/externamente seguindo detalhes de projeto. Serão assentados 

sobre base de alvenaria na altura de 7 cm. 

- Quadros de giz: (ver detalhe arquitetônico) seguirão o detalhe do projeto, sendo emoldurados, 

possuindo coxim de madeira para porta giz, de Mogno ou equivalente. A fixação do coxim e da 

moldura será feita por meio de parafusos e buchas S-8. 

- O quadro das salas de aulas terá uma base de compensado de 1º linha, será dividido em 03 partes, 

conforme projeto, sendo que as partes laterais menores (QM - quadro mural), receberão revestimento 

de feltro sobre cortiça. Entre os quadros menores (QG - quadro de giz) será executado também com 

uma base de compensado de madeira resistente de 1º linha, com revestimento em laminado 

melamínico na cor azul para quadro. 

- O quadro das salas de laboratórios, auditório e biblioteca será dividido em 03 partes, conforme 

projeto, sendo que a parte central receberá revestimento de laminado melamínico branco brilhante 

(QB - quadro branco) e as partes laterais menores (QM - quadro mural) receberão revestimento de 

feltro sobre cortiça. 

- A cola de assentamento deverá ser de contato. 

- Bate - carteiras: nas paredes que fazem divisa com a circulação das salas de aula e nas paredes do 

fundo, será colocado um bate carteiras constituído de uma tábua de madeira aparelhada e abaulada 

de 2 x 20 cm, fixada a parede por meio de parafusos e buchas S-8, ver detalhe arquitetônico. 

- Portinhola: No bloco auditório, sala dos professores, sendo executado em compensado com 

revestimento melamínico liso na cor azul real, nos nichos laterais à porta, conforme projeto, será 

executada prateleiras de tábuas aparelhadas e fixadas com parafusos sobre cantoneiras metálicas. 

18.0 - DIVISÓRIAS: 

Serão fixas de ardósia polida, 30 mm de espessura, com ferragens cromadas para fixação. 

19.0 - FERRAGENS: 

- As portas de chapa metálica lisa receberão fechadura de 1° linha. 
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- As portas dos banheiros receberão fechadura de 1° linha. 

- As portas dos boxes dos banheiros receberão fechadura livre/ocupado 

- As portas metálicas receberão 03 dobradiças de 3 ½” x 3”, previamente soldadas. 

- As ferragens das divisórias e puxadores das esquadrias serão de 1° linha, inclusive dobradiças com 

mola nos boxes. 

- Na veneziana dos oitões serão colocados trinco de 3 cm e dobradiças 2 “x 2.1\2”, previamente 

soldadas. 

20.0 - PINTURA: 

As cores definidas no memorial somente poderão sofrer alterações com anuência do autor do projeto 

de arquitetura, mediante apresentação de um projeto de comunicação visual completo. 

Naquilo que for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com as especificações técnicas de 

preparação, limpeza e aplicação indicadas pelo fabricante, devendo ser 1ª linha, nas cores 

especificadas. Não sendo permitido o uso de corantes em bisnagas e/ou diluição de tinta no selador. 

- Seladores: todos os tetos e paredes rebocados serão selados antes da pintura ou emassamento 

sendo que, nas paredes externas deverá ser aplicado selador acrílico. 

- Paredes internas: nos locais definidos no projeto serão emassadas previamente com 02 demãos de 

massa acrílica e pintadas 02 demãos de tinta acrílica na cor definida no projeto de arquitetura. 

- Tetos- serão pintados com tinta PVA, sobre emassamento, ambos sendo 1 demão de massa e 2 

demãos de tinta. 

- Todas as esquadrias metálicas, levarão pintura esmalte sintético acetinado, sendo que antes desta 

pintura as esquadrias deverão ser previamente bem limpas, e aplicado uma demão de fundo 

anticorrosivo (cromato de zinco). 

- Os pilares de seção circular, serão pintados com esmalte semi-brilho sobre emassamento acrílico. 

- Os fechamentos das fachadas, oitões, serão pintados com tinta acrílica, texturizada tipo riscado numa 

demão de acordo com a especificação do produto. 

- Paredes externas: nos locais indicados no projeto, as paredes externas serão pintadas com 1 demão 

de tinta texturizada, na cor definida em projeto, ou pintadas com tinta acrílica 2 demãos, ambas sem 

emassamento. 

- Moldura dos Quadros de giz, prateleiras, estrados, coxim e bate-carteiras: serão envernizadas com 

verniz acrílico. 

- Cordões dos Beirais, embocamento lateral e cumeeiras do telhado – serão pintadas com tinta acrílica 

fosca na cor cerâmica. 

- Estrutura Metálica, brises, chapa de fechamento lateral da estrutura e tampo de entrada da inspeção 

do reservatório: receberão fundo com tinta a base de Cromato de Zinco, com espessura de 60 

Microns, em 2 demãos película seca e 2 demãos de tinta Esmalte Sintético alquídico industrial, na cor 
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504, na espessura de 25 microns por demão. A espessura da camada de pintura será no mínimo de 110 

microns, que a fiscalização deverá conferir através de aparelhagem de precisão. Deverão ser utilizados 

solventes recomendados pelo fabricante da tinta na diluição indicada. Todas as peças serão 

calafetadas com massa rápida ou lixadas antes da pintura. 

- O passeio de proteção será pintado com tinta própria para piso em duas demãos na cor de concreto, 

inclusive em toda a região do espelho. 

- Mastros de bandeiras, calhas e portão da central de gás: serão pintados com tinta esmalte sintético 

na cor grafite, sendo que antes dessa pintura deverá se fazer uma aplicação de fundo preparador 

supergalvite. 

- Caixa d’água: os ambientes de depósito e acesso ao barrilete terão pintura com tinta pva, duas 

demãos na cor branco gelo. Externamente a caixa d’água será pintada com tinta acrílica na cor azul 

pacífico, com letreiro em pintura esmalte sintético conforme projeto de comunicação visual. 

- Coifa/exaustor: terá pintura epoxi sobre fundo de aderência. 

TABELA DE CORES: 

TINTA/ COR LOCAL 

Tinta esmalte anticorrosivo cor Azul -504 (Sumaré ou similar) 

Estruturas Metálicas, Colunas redondas, Guarda Corpos, Corrimão e Chapas de Acabamento lateral das 

Treliças: Tinta esmalte sintético cor Amarelo-500 (Coral ou similar) 

Esquadrias Metálicas, Brises, Portais e Telas: Tinta esmalte sintético cor Laranja-351 (Coral ou similar) 

Portas em geral e Esquadrias dos Respiros nos Oitões Tinta acrílica cor Marfim (Suvinil ou similar) 

Paredes internas Tinta pva cor Branco Neve (Suvinil ou similar) Tetos 

 

21.0 - VIDRAÇARIA: 

Os painéis de vedação das janelas e ambientes envidraçados serão de vidros lisos 3 mm, porém nos 

sanitários e nas janelas altas dos corredores dos blocos B, C, E, F e G, serão fantasia tipo mini boreal. 

22.0 - PAISAGISMO: 

A escola é contemplada com grama nos locais especificados conforme projeto arquitetônico. As 

implantações deverão seguir projeto padrão com as necessárias adaptações aos terrenos, usando uma 

das opções colocadas. Para a execução do paisagismo a firma executora da obra, deverá apresentar ao 

departamento de rede física da secretaria de Educação, três ou mais firmas concorrentes para 

executar os serviços, uma será aprovada pela secretaria. Devendo esta comprovar outras 10 obras de 

paisagismo ou jardinagem executadas nos últimos 5 anos. 

23.0 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES: 

- Bebedouro: será de alvenaria e concreto, revestido de cerâmica 10x10, conforme detalhes do projeto 

de arquitetura e hidro-sanitário. A área denominada no projeto de “depósito” entre os bebedouros 
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poderá ser usada futuramente para se colocar um Freezer vertical adaptado com o objetivo de 

fornecer água gelada aos bebedouros. Atualmente estão previstos neste local, os quadros de 

distribuição de energia elétrica numa altura de 2.10m. 

- Bancadas: serão de ardósia polida, com 2 cm de espessura e rodamão de 5 cm (no caso do 

laboratório, terá uma régua de 15 cm para fixação das tomadas). 

- Cubas de Aço Inox: as bancadas de pia receberão cubas de aço Inox 304, as medidas mínimas serão 

conforme projeto. 

- Tanque: deverá ser de louça com coluna de 1º linha. 

- Tanque para Panelões: será em aço inox 304, modelo conforme projeto de arquitetura. 

- Moldura em Gesso: os blocos das salas de aula, laboratórios e auditório receberão em todo o 

perímetro uma moldura em gesso, conforme detalhe contido no projeto arquitetônico. 

- Mastros: serão de ferro galvanizado, localizados conforme projeto de implantação, obedecendo ao 

detalhe contido no projeto arquitetônico. 

- Viga do Peitoril: será executada conforme detalhe do projeto de arquitetura, armada com 3 ferros 

corridos de 5.0 mm e estribo em “C” a cada 15 cm, de 5.0mm. Ver detalhe contido no projeto 

arquitetônico. 

- Bancos de Concreto Polido: serão executados em alvenaria de tijolos conforme detalhe contido no 

projeto arquitetônico.  

- Coifa/Exaustor: será executada em chapa galvanizada 26 com pintura epóxi, nas dimensões de 

95x70x60cm, com tubo de saída de 30 cm de diâmetro e o exaustor com motor será com diâmetro, 

também, de 30 cm. 

- Elemento Vazado: será em concreto, conforme projeto, pintado com silicone. 

- Central de Gás: serão executadas as conexões, tubulações e equipamento para o perfeito 

funcionamento e segurança da mesma, ficando os botijões a serem instalados futuramente pela 

Secretaria da Educação. Todos os materiais e a instalações deverão estar em conformidade com a 

ABNT e ser projetada e executada por pessoal técnico competente. Deverão ser colocados 2 (dois) 

cartazes “PROIBIDO FUMAR” e “INFLAMÁVEL” bem como os extintores de incêndio PQS de 6 kg e CO2 

6 kg com suporte de acordo com as normas do corpo de bombeiros e segundo Projeto de Prevenção 

de Incêndio. 

- Juntas de Dilatação da Estrutura: serão executadas com preenchimento de Isopor 2 cm e seladas 

internamente e externamente com mastique a base de poliuretano. A circulação (pilares e muretas) 

será protegida por uma chapa de vedação nº 18, parafusada a cada 30 cm, vincada e pintada. 

- Barras para Deficiente Físico: serão instalados conforme projeto de arquitetura folhas 34/35/37/38 

do caderno de detalhes 

- Placa de Aço Inoxidável Escovada: deverá ser fornecida pela empreiteira, antes da inauguração da 

obra, com os dizeres e dimensões fornecidos oportunamente pelo FNDE. 
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- Limpeza Final: a empreiteira caberá a responsabilidade de entregar a obra limpa, de acordo com o 

Caderno de Encargos do FNDE. 

24.0 - QUADRA COBERTA 

24.1 - Implantação Do Projeto: 

A implantação será conforme projeto arquitetônico. 

Quando possível, para a implantação da quadra coberta, evitar orientar a fachada lateral para leste ou 

oeste. 

A locação da obra é de inteira responsabilidade da empresa executora da mesma. 

24.2 - Fundações: 

Fundações já executadas tipo sapata. 

24.3 - Pisos: 

Piso da quadra poliesportiva: lançamento de concreto estrutural sobre lastro de pedra brita apiloada, 

armado com tela soldada, conforme indicado no projeto estrutural de concreto. Devidamente nivelado 

permitindo a pratica das atividades a que se destina. 

Piso externo de acesso: piso cimentado desempenado, impermeabilizado. 

24.4 - Paredes: 

Pilares laterais da cobertura da quadra: chapisco, emboço, reboco e acabamento em três demãos de 

pintura látex acrílica de primeira linha, na cor especificada no projeto arquitetônico. Pilares da parede 

dos oitões serão metálicos e receberão, após fundo anticorrosivo, duas demãos de tinta esmalte na 

cor especificada no projeto arquitetônico. Paredes laterais, dos oitões: serão em blocos de concreto 

armados conforme detalhamento no projeto de arquitetura, e acabamento em três demãos de pintura 

látex acrílica de primeira linha, na cor especificada no projeto arquitetônico. 

24.5 - Forros e Tetos: 

Teto da quadra coberta: estrutura metálica e telhas da cobertura aparentes. 

24.6 - Pintura da Quadra Poliesportiva: 

Pintura apropriada para pisos cimentados, acrílica poliesportiva, conforme detalhes e ordem indicados 

no projeto arquitetônico. 

24.7 - Equipamentos Esportivos: 

Basquete: estrutura para tabela modelo oficial. 

Voleibol: poste de voleibol oficial removível completo, rede, antena de fibra de vidro, protetores dos 

postes e cadeira para juiz. 

Futebol de salão e handebol: trave oficial e rede. 
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Verificar detalhes no projeto de arquitetura, de tubos chumbados no piso para receber estes 

equipamentos. 

24.8 - Iluminação: 

Quadra coberta: luminária tipo LIE-159/1 – FAB. Eficaz ou similar – equipada com lâmpada de vapor 

metálico HPI-T-400W, reator AFP e acessórios para montagem e fixação. Ver detalhe no projeto 

elétrico. 

24.9 - Coberturas: 

Cobertura da quadra poliesportiva: em telhas de aço zincado 0,5mm com acessórios para fixação e 

telhas translúcidas em fibra de vidro, conforme indicado no projeto arquitetônico. 

24.10 - Estrutura Metálica - Cobertura da Quadra Poliesportiva: 

Estrutura metálica conforme projetos arquitetônicos e estruturais. Todos os elementos metálicos das 

treliças serão tratados com proteção antiferrugem e receberão pintura em esmalte sintético, cor azul-

504. 

24.11 - Arquibancada: 

Em alvenaria armada de blocos de concreto 19x19x39 assentada sobre contrapiso de concreto 

desempenado, conforme detalhe no projeto de arquitetura. 

4.3.2. Cronograma de realização dos serviços: 

 

4.3.3.1 O prazo de execução do objeto será de 12 (três) meses, conforme cronograma físico-

financeiro, iniciando-se a contagem após a data de assinatura da Ordem de Serviço, 

vinculando-se a sua execução e conclusão ao cronograma físico-financeiro. 

4.3.3.2  

Etapa Prazo para execução 

Serviços preliminares 12 meses  

Instalações eléstricas/telefone/logica 12 meses 

Instalações hidrosanitárias 12 meses 

Estruturas metálicas 12 meses 

Cobertura 12 meses 

Esquadrias metálicas/fornecimento e instalação 12 meses 

Vidros 12 meses 

Revestimento de pisos 12 meses 

Pintura 12 meses 

Instalação de combate e prevenção de incêndio 12 meses 

Diversos 12 meses 



  

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITITÁ 
CNPJ Nº 13.715.057/0001-19 
Praça do Comércio, s/nº, Centro, Ibititá 

 

 

 

Limpeza de obra 12 meses 

Serviços a serem refeitos 12 meses 

Serviços não contemplados na planilha orçamentária da repactuação 12 meses 

Administração local 12 meses 

  

Local e horário da prestação dos serviços 

4.4. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:  

4.4.1 Rua Projetada 1 

Situadas na Rua da Mata, Bairro Centro, sede do município de Ibititá-BA. 

4.5. Os serviços serão prestados no seguinte horário:  

4.5.1 De segunda a sexta-feira, das 8h às 12h e das 14h às 18h, aos sábados de 8h às 12h. 

4.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

4.5.2 Concluir a obra de construção do Colégio Eufrásio Vilela Dourado - Ibititá – BA, Escola de 

12 salas padrão FNDE ID 1003113. 

 

5 – ENQUADRAMENTO 

5.1. Aplicam-se à contratação proposta, os seguintes marcos normativos:  

5.1.1. Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos; 

5.1.2. Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, que dispõe sobre a 

licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, 

para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, 

autárquica e fundacional; 

5.1.3. Instrução Normativa ME/SEDGGD/SG nº 65, de 07 de julho de 2021, que dispõe sobre o 

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e 

contratação de serviços em geral;  

5.1.4. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 

147, de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar nº 155/2016 – Institui o Estatuto Nacional 

da Micro empresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis Federais nº 8.212 e 

8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943, da Lei Federal nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, 

da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis Federais nº 9.317, de 05 de 

dezembro de 1996, e 9.841, de 05 de outubro de 1999;  

5.1.5. Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, que regulamenta o tratamento favorecido, 

diferenciado e simplificado para as micro empresas, empresas de pequeno porte, agricultores 

familiares, produtores rurais pessoa física, micro empreendedores individuais e sociedades 

cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da 

administração pública federal; 



  

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITITÁ 
CNPJ Nº 13.715.057/0001-19 
Praça do Comércio, s/nº, Centro, Ibititá 

 

 

 

5.1.6. Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, que estabelece critérios, práticas e diretrizes 

para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela 

Administração Pública;  

5.1.7. Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 

consumidor e dá outras providências; 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

 

Preposto 

6.4. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

6.5. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade.  

6.6. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

Rotinas de Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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6.9. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de 

Medição de Resultado (IMR), para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver 

o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos. 

6.10. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado 

deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas. 

6.11. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

6.12. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

6.13. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

6.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

6.15. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços por ela realizada. 

6.16. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços. 

6.17. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 

14.133/2021.  

6.18. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 

detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 

forma de uso.  

6.19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 
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6.20. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.21. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   

6.22. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.23. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.24. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

6.25. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do 

contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores 

a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 

Fiscalização Administrativa 

6.26. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

6.27. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.28. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e 

falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

6.29. A fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre 

outras, as seguintes comprovações: 

6.29.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

6.29.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá 

apresentar a seguinte documentação: 

6.29.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou 

função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade 

(RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 



  

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITITÁ 
CNPJ Nº 13.715.057/0001-19 
Praça do Comércio, s/nº, Centro, Ibititá 

 

 

 

6.29.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos 

empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos 

serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; 

6.29.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada 

que prestarão os serviços; e 

6.29.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando 

não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores (Sicaf): 

6.29.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União (CND); 

6.29.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas 

Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

6.29.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

6.29.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.29.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes 

documentos: 

6.29.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a 

critério da Administração contratante; 

6.29.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da 

prestação dos serviços, em que conste como tomador a parte contratante; 

6.29.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer 

mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de 

recibos de depósitos bancários; 

6.29.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-

transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por 

força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a 

qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

6.29.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento 

e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

6.29.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da 

extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no 

prazo definido no contrato: 

6.29.1.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 

prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo 

sindicato da categoria; 

6.29.1.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 

referentes às rescisões contratuais; 

6.29.1.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas 

individuais do FGTS de cada empregado dispensado; 
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6.292.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

6.29.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os 

documentos elencados no item 0 acima deverão ser apresentados. 

6.29.3. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):A 

Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 0 acima no prazo de 30 

(trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, 

justificadamente. 

6.29.4.  A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada 

deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 

507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, 

relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços 

contratados. 

6.29.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo 

Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

6.29.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente 

item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de 

negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros. 

6.29.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 

cumprimento das obrigações previstas neste item. 

6.29.8. No caso de sociedades diversas tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse 

Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a 

eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

6.29.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 

trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

6.29.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

6.29.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o 

FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

6.29.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 

condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem 

prejuízo das demais sanções. 

6.29.13. Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada 

regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de 

rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de 

corrigir. 

6.29.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o 
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fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

6.29.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze 

dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 

empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do 

contrato.  

6.29.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 

Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  

6.29.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os 

empregados da Contratada. 

6.29.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, 

pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e 

previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, 

inclusive quanto às verbas rescisórias. 

6.29.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.29.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.  

6.32.21. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 

administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos 

salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre 

outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

  7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

 

Do recebimento 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo.  
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7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico.  

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo.  

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob 

o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

7.4.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução 

do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;  

7.4.2. O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 

concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do 

mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do 

contrato.  

7.4.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.4.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.4.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório.  

7.4.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.4.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
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7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento. 

7.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

7.6.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

Liquidação 

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

7.13. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante. 

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.  

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

 

Prazo de pagamento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 

Cessão de crédito 

7.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 

de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho 

de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.25.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 

contratante. 

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não 

se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, 

ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração. 

7.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

O orçamento é de caráter sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021, visando potencializar a 

competitividade entre os licitantes e impedir que as propostas se concentrem próximas ao valor 

estimado pela Administração 

9. REAJUSTE 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, 

contado da data do orçamento estimado. 

9.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

9.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer 

qualquer material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no termo 

de referência; 

10.2. Proporcionar a empresa fornecedora todas as condições para o cumprimento de suas 

obrigações e entrega dos serviços dentro das normas estabelecidas no Termo de Referência; 

10.3. Efetuar o pagamento dentro do prazo estabelecido; 

10.4. Proceder o acompanhamento e fiscalização da contratação, mediante controle do 

cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive à aplicação das sanções 

previstas neste edital; 

10.5. Informar a inexecução parcial ou total do compromisso; 

10.6. Fornecer e colocar à disposição da contratada todos os elementos e informações que se 

fizerem necessários à plena execução dos serviços; 

10.7. Proporcionar condições para a boa consecução do objeto deste Contrato; 

10.8. Notificar, formal e tempestivamente a contratada, sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento deste Contrato; 

10.9. Notificar a contratada por escrito, com a devida antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
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11 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Cumprir fielmente com as cláusulas contratuais; 

11.2. Comunicar antecipadamente a data e horário do serviço da revisão, não sendo aceito o que 

estiver em desacordo com as especificações constantes no ETP, TR e proposta da contratada; 

11.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obriga a atender 

prontamente, bem como dar ciência aos mesmos, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar quando da execução do objeto contratado;  

11.4. Todos os custos relativos à realização do serviço ficarão a cargo da Contratada; 

11.5. Permitir o acompanhamento da execução e fiscalização da execução contratual; 

11.6. A contratada deverá cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial nos termos das legislações aplicáveis; 

11.7. Executar fielmente o objeto deste Contrato em conformidade com as obrigações assumidas, 

executando com zelo todos os compromissos jurídicos assumidos perante a contratante; 

11.8. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes; 

11.9. Responder perante a contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de 

sua demora ou de sua omissão, relacionados a condução do objeto deste instrumento e execução 

a qual detém responsabilidade, bem como por erro ou conduta equivocada, inerentes a execução 

do objeto deste Contrato; 

11.10. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou 

contratados, bem como se obriga por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 

que lhe venham a ser atribuídas relacionadas ao cumprimento do presente contrato; 

11.11. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre 

a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 

encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das 

leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 

empregado para execução contratual; 

11.12. Não transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes deste 

Contrato sob pena de rescisão Unilateral do Contrato e aplicação das penalidades legais cabíveis; 

11.13. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei Federal nº 14.133/21; 

11.14.  Responder pelos danos causados diretamente a Prefeitura, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na prestação/execução dos serviços.  

 

12 - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para atender a esta contratação estão programadas na seguinte dotação 

orçamentária: 

 

Órgão: 07.00.1 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
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Ação: 2.026 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
Ação: 2.037 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Elemento de Despesa :449051-OBRAS E INSTALAÇÕES 
Fontes de Recursos : 1.500 / 1.551 / 1.540 

 

 

Ibititá - Bahia, 21 de julho de 2025 

  

 

 

Luiz Alves Barreto Neto 

Servidor Designado 


